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Artigo 1.º 

1 - As disposições constantes do contrato coletivo entre a Liga Portuguesa de Futebol Profissional e o Sindicato dos 

Jogadores Profissionais de Futebol - Alteração salarial, publicado no BTE, n.º 34 de 15 de setembro de 2026, e transcrito neste 

JORAM, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira: 

 

a) Às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não na 

associação sindical signatária. 

 

b) Aos trabalhadores não filiados na associação sindical signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço de empregadores 

filiados na associação de empregadores outorgante. 

 

2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 

com o mesmo âmbito de aplicação.  

 

3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 
A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos, quanto às tabelas 

salariais e cláusulas de natureza pecuniária, nos mesmos termos previstos no contrato coletivo, objeto da presente extensão. 
 
Secretaria Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude, aos 28 de setembro de 2026. - A Secretária Regional de Inclusão, Trabalho e 

Juventude, Paula Cristina Baptista Margarido. 

 

 

 

Convenções coletivas de Trabalho: 
 

Acordo de Empresa celebrado entre a EEM-Empresa de Eletricidade da Madeira, S.A. e o STEEM - Sindicato dos 

Trabalhadores do Sector da Produção, Transporte e Distribuição de Energia Elétrica da Região Autónoma da Madeira - 

Revisão da Tabela Salarial e Cláusulas de Expressão Pecuniária. 

 

CLAUSULADO GERAL 

 

Cláusula 1.ª 

 

(Área e âmbito) 

 

1 - A presente convenção coletiva de trabalho, designada por AE, obriga, por um lado, a EEM - Empresa de Eletricidade 

da Madeira S.A., que se dedica à atividade de Produção, Transporte e Distribuição de Energia Elétrica, adiante designada por 

empresa, e, por outro lado, os trabalhadores ao seu serviço, qualquer que seja o seu local de trabalho, representados pelo 

sindicato outorgante.  

 

 Este Acordo foi publicado na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, N.º 6 de 20 de março de 2017. 

 

A publicação da última revisão parcial do mesmo teve lugar na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, 

N.º 19 de 10 de outubro de 2025. 

 

Número de Empregadores: 1(um) 

Número de trabalhadores abrangidos: 334 (trezentos e trinta e quatro) 
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ANEXO VI 

 

RETRIBUIÇÃO DO TRABALHO 

 

TABELA SALARIAL 

 

1.1 - A tabela de bases de remuneração, a vigorar entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2026  é a seguinte: 
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2- REMUNERAÇÃO POR ANTIGUIDADE 

2.1 - O valor da remuneração por antiguidade, reportado ao horário a tempo inteiro é calculado na base de uma anuidade cujo 

valor é € 15,39. 

 

2.2- São abrangidos pelo disposto no número anterior todos os trabalhadores que estejam a prestar serviços com carácter de 

permanência e em regime de tempo completo. 

 

2.3 - Para a atribuição das anuidades será levado em conta todo o tempo de serviço prestado na empresa. 

 

2.4 - As anuidades vencem-se apenas no primeiro dia do ano civil. 

 

2.5 - A antiguidade de cada trabalhador representará o número de anos de serviço que venha a completar em cada ano que se inicia. 

 

2.6 - O montante da remuneração por antiguidade resultará da multiplicação da antiguidade pelo valor da anuidade. 

 

3 -REMUNERAÇÃO POR TURNOS 

 

3.1 - A remuneração do regime de turnos processa-se através de um subsídio mensal de turnos e tem os seguintes valores: 

 

a) Regime de três turnos com folgas rotativas - 25% da remuneração normal mensal do trabalhador com um valor máximo de € 513,12. 

b) Regime de dois turnos com folgas rotativas - 17,5% da remuneração normal mensal do trabalhador com um valor máximo de € 358,92. 

c) Regime de três turnos com folgas fixas ao Sábado e Domingo – 12,5% da remuneração normal mensal do trabalhador com 

valor máximo € 258,00. 

d) Regime de dois turnos com folgas fixas ao Sábado e Domingo – 7,5% da remuneração normal mensal do trabalhador com 

um valor máximo de € 155,65. 

 

3.2- O subsídio mensal de turno só é devido enquanto os trabalhadores praticam efetivamente este regime de trabalho. 

 

3.3- Em caso de doença o trabalhador de turnos continuará a receber o respetivo subsídio como se estivesse efetivamente 

ao serviço. Se a doença se prolongar para além de seis meses, a empresa poderá fazer funcionar o esquema previsto nos 

nº.s 2 e 3 da Cláusula 34.ª deste Acordo de Empresa. 

 

3 .4  -  Os trabalhadores que em regime de turnos assegurem o funcionamento de uma instalação, mantêm o 

direito ao respetivo subsídio mesmo durante o tempo em que sejam deslocados temporariamente para horário normais  

por interesse de serviço ou que essa instalação se encontre temporariamente fora de serviço.  

 

4 - FOLGAS ROTATIVAS 

4.1 - A remuneração do regime de folgas rotativas processa-se através de um subsídio mensal de folgas rotativas com os 

seguintes valores; 

 

1.ª modalidade - Subsídio mensal de folgas rotativas de 5% da remuneração normal, com um valor máximo de € 155,65. 

2.ª modalidade - Subsídio mensal de folgas rotativas de 10% da remuneração normal, com um valor máximo de € 258,00. 

3ª modalidade - Subsídio mensal de folgas rotativas de 15% da remuneração normal, com um valor máximo de € 358,92. 

 

7 - SUBSÍDIO DE ALIMENTAÇÃO 

 

7.1 - O valor do subsídio de alimentação é de 13,73€. 
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CLÁUSULA 125.ª 

 

(Abono para falhas) 

 

Os trabalhadores que movimentam regularmente verbas em numerário (notas ou moedas) beneficiarão de um abono para 

falhas. 

 

1.º Escalão  - 0,044 X Rm = 52,80 €. 

2.º Escalão  - 0,053X Rm = 63,60 €. 

3.º Escalão  -  0,069 X Rm = 82,80 €. 

 

 

COMPLEMENTO HORÁRIO ESPECIAL CONTÍNUO 

 

(LOJA DO CIDADÃO) 

 

Valor diário - 11,75 €. 

 

ANEXO XII 

 

CONDUÇÃO DE VIATURAS POR TRABALHADORES NÃO MOTORISTAS 

 

ARTIGO 6.º 

 

(Valor do prémio de condução) 

 

 1 - O prémio de condução é calculado de acordo com a seguinte fórmula: - Pc = 0,005 x BR 20 (1795,00) = € 8,98. 

 

CAPÍTULO XVI  

 

Direitos e Regalias Complementares 

 

Cláusula 121.ª A 

 

(Seguro de saúde) 

 
1 - Todos os trabalhadores do quadro de pessoal permanente beneficiam de um seguro de saúde, nos termos e condições 

previstos no contrato celebrado com a respetiva Companhia de Seguros. 
 
2- O direito ao benefício previsto no número anterior cessa no dia seguinte àquele em que o trabalhador passe à situação de 

reforma. 

 

 
ESTATUTO UNIFICADO DO PESSOAL 

 
CAPÍTULO I 

 
COMPLEMENTOS DOS BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA 

 
SUB-SECÇÃO II 

 
COMPLEMENTO DE ABONO DE FAMÍLIA 
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ARTIGO 18.º 
 

(Cálculo do complemento) 

 
1 - O complemento do abono de família atribuído pela empresa é calculado pela seguinte fórmula:  
 
Caf = 1% da Br 23  

 
Complemento de abono de família 1,0% da Base de Remuneração 23 - 21,89 €. 

 
Funchal, 07/09/2026. 

 
Comissão Negociadora da EEM:  

        

Francisco António Caldas Taboada, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração, 

José Manuel Sousa Cotrim, na qualidade de Vice-Presidente do Conselho de Administração, 

Ana Cristina Dantas Andrade, na qualidade de Vogal do Conselho de Administração, 

 

Comissão Negociadora do STEEM: 

 

José Gabriel Jardim Freitas, na qualidade de Presidente, 
Carlos Manuel Ribeiro Jasmins, na qualidade de Vice-Presidente, 

Duarte Nuno Serrão Barreto, na qualidade de Tesoureiro, 
Marco Paulo Ornelas Pinto, na qualidade de 1.º Secretário, 

  

Depositado em 24 de setembro de 2026, a fl.ªs 96 verso, do livro n.º 2, com o n.º 19/2026, nos termos do art.º 494.º do Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

 

 

 
 
 

Acordo de empresa celebrado entre a EEM - Empresa de Eletricidade da Madeira, S.A. e o SINERGIA - Sindicato da Energia - 

Revisão da Tabela Salarial e Cláusulas de Expressão Pecuniária. 

 

CLAUSULADO GERAL 

 

Cláusula 1.ª 

 

(Área e âmbito) 

 

1 - A presente convenção coletiva de trabalho, designada por AE, obriga, por um lado, a EEM - Empresa de Eletricidade da 

Madeira S.A., que se dedica à atividade de Produção, Transporte e Distribuição de Energia Elétrica, adiante designada por 

empresa, e, por outro lado, os trabalhadores ao seu serviço, qualquer que seja o seu local de trabalho, representados pelo 

sindicato outorgante.  

 

Este Acordo foi publicado na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 14 de 18 de julho de 2017. 

 

A publicação da última revisão parcial do mesmo teve lugar na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, 

n.º 19 de 10 de outubro de 2025. 

 
Número de Empregadores: 1 (um) 
Número de trabalhadores abrangidos: 46 (quarenta e seis) 
 

 

 

 


